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Lesões no trânsito e uso de equipamento de proteção 
na população brasileira, segundo estudo de base populacional

Injuries from traffic accidents and use of protection equipment 
in the Brazilian population, according to a population-based study

Resumo  O artigo tem por objetivo descrever as 
lesões no trânsito segundo características demo-
gráficas, utilização de equipamentos de proteção, 
uso de serviços de saúde, limitação de atividades e 
incapacidades. Estimou-se o percentual de envol-
vimento em acidentes de trânsito com lesões, o de 
uso de equipamentos de proteção, o uso de serviços 
saúde, limitação de atividades habituais, incapa-
cidades e sequelas, segundo escolaridade, raça-cor, 
sexo, idade e região de residência. O uso de cinto 
de segurança na população adulta foi de 79,4% e 
50,2%, nos bancos da frente e de trás, respectiva-
mente; o de uso do capacete entre os condutores e 
passageiros de motocicleta foi respectivamente de 
83,4 e 80,1. Equipamentos de segurança são me-
nos usados nas regiões Norte e Nordeste e na zona 
rural. Relataram acidente de trânsito no último 
mês 3,1%, sendo maior no sexo masculino 4,5%, 
nas pessoas de escolaridade de nível fundamental 
completo e médio completo, adulto jovem e de 
raça-cor parda. Entre os acidentados receberam 
algum tipo de assistência de saúde devido a este 
acidente 52,4% foram internados, 7,7% relata-
ram ter tido limitação de atividades habituais, 
incapacidades e sequelas decorrente de acidente 
de trânsito 14,1%. Os acidentes de trânsito são 
elevados no país.
Palavras-chave  Acidente de trânsito, Ferimentos 
e lesões, Vigilância epidemiológica, Inquéritos

Abstract  The article aims to describe the inju-
ries in traffic according to demographic character-
istics, use of protective equipment, use of health 
services, activity limitations and disabilities. The 
percentage involvement in traffic accidents with 
injuries, the percentage of use of protective equip-
ment, use of health services, limitation of daily 
activities, disability and sequelae, according to 
educational level, race, color, sex, age and region 
of residence it estimated.The use of safety belt in 
the adult population was 79.4%and 50.2% in the 
front seats and back, respectively; the helmet use 
among motorcycle drivers and passengers were 
respectively 83.4 and 80.1. Safety equipment are 
less used in the North and Northeast and in the 
countryside. Reported car accident last month 
3.1%, being higher in males 4.5%, the people of 
complete primary schooling and School graduate, 
young adult and the brown race-color. Among the 
injured received some form of health care due to 
this accident 52.4%, were admitted 7.7%. They 
reported having had limitation of daily activities, 
disabilities and consequences arising from traffic 
accidents 14.1%. Car accidents are high in the 
country.
Key words  Traffic accidents, Injuries, Epidemio-
logical surveillance, Surveys
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Introdução

Os acidentes de trânsito foram responsáveis por 
3.400 óbitos diariamente no mundo, no ano de 
2012, segundo dados da Organização Mundial 
da Saúde (OMS)1. Além disso, estes eventos são 
responsáveis também por milhões de feridos e, 
consequentemente, por sequelas e incapacidades. 
As lesões no trânsito apresentam tendência cres-
cente nos países de média e baixa renda2-4, sendo 
que mais da metade dos óbitos no mundo ocor-
rem em 10 países. Em números absolutos o Brasil 
ocupa a quinta posição no ranking, após a Índia, 
China, Estados Unidos e Rússia2,5. A perda global 
de anos de vida por incapacidade resultante des-
tas ocorrências no trânsito, no ano de 2010, foi de 
75.482.000 anos6.

Em 2013, foram registrados no Sistema de 
Informação de Mortalidade (SIM) 42.291 óbi-
tos por Acidentes de Transporte Terrestre (ATT), 
sendo que para 12.040, o meio de transporte da 
vítima era a motocicleta. Em relação às interna-
ções hospitalares por ATT, para o ano de 2013, 
foram computadas pelo Sistema de Informações 
Hospitalares (SIH) no Sistema Único de Saú-
de (SUS) 170.805 internações, com gasto de R$ 
231.469.333,137.

A causalidade das lesões e mortes no trânsi-
to é múltipla e complexa, no entanto os fatores 
de risco como dirigir sob a influência de álcool, 
velocidade excessiva ou inadequada, não utiliza-
ção de equipamentos de proteção, como cinto 
de segurança, capacete, dispositivos de retenção 
para crianças, apresentam alta associação com a 
ocorrência destes eventos e intervenções focadas 
nesses fatores podem reduzir a ocorrência e gra-
vidade dos mesmos8,9.

Como constituem um importante problema 
de saúde pública, o monitoramento da magnitu-
de e tendência da frequência e da gravidade das 
lesões, das características das vítimas e dos fato-
res de risco e proteção é fundamental para apoiar 
políticas públicas para prevenção de lesões e óbi-
tos. São poucas as fontes de dados sobre lesões 
no trânsito oriundas de inquéritos populacionais 
com base em entrevista domiciliar. A primeira 
iniciativa de âmbito nacional foi o Suplemento 
Saúde da Pesquisa Nacional por Amostra de Do-
micílios (PNAD) do IBGE, realizado em 200810. 
Em 2013, a Pesquisa Nacional de Saúde (PNS), 
ampliou o número de questões sobre o tema, 
possibilitando representatividade para toda a po-
pulação brasileira11. 

O objetivo deste artigo é descrever as lesões 
no trânsito segundo características demográficas, 

utilização de equipamentos de proteção, uso de 
serviços saúde, limitação de atividades e inca-
pacidades, na população brasileira, com base na 
Pesquisa Nacional de Saúde 2013.

Método

Trata-se de um estudo transversal com os dados da 
Pesquisa Nacional de Saúde (PNS), inquérito po-
pulacional de base domiciliar, nacional, realizada 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) em parceria com o Ministério da Saúde11. 

O plano amostral da PNS foi por conglome-
rados em três estágios de seleção. No primeiro es-
tágio, foram selecionadas as Unidades Primárias 
de Amostragem (UPA) em cada estrato. Dentro 
de cada UPA, foi selecionado um número fixo de 
domicílios particulares permanentes, que variou 
de 10 a 14. Em cada domicílio amostrado, foi se-
lecionado um morador com 18 anos e mais. Em 
todos os estágios, utilizou-se amostra aleatória 
simples como método de seleção11,12.

Inicialmente, foi feito contato com a pessoa 
responsável ou com algum dos moradores do 
domicílio selecionado. O agente de coleta des-
creveu o estudo ao morador, seus objetivos, pro-
cedimentos e a importância de participação na 
pesquisa, após foi elaborada uma lista de todos os 
moradores adultos do domicílio e selecionado o 
respondente da entrevista individual por meio de 
programa de seleção aleatória no (Personal Digi-
tal Assistance -PDA). As entrevistas foram agen-
dadas nas datas e horários mais convenientes 
para os informantes, prevendo-se duas ou mais 
visitas em cada domicílio. 

A amostra planejada foi para 81.167 domi-
cílios, considerando apenas aqueles ocupados, 
excluindo as unidades não domiciliares, os do-
micílios fora do setor; em ruínas, demolidos, não 
encontrados, foram  elegíveis 69.994 domicílios; 
sendo que 64.348 responderam a pesquisa. Fo-
ram selecionados 60.202 moradores para entre-
vista individual, o que resultou em uma taxa de 
não resposta de 8,1%.

A coleta ocorreu entre agosto de 2013 a feve-
reiro de 2014. Outros detalhes sobre o processo 
de amostragem e ponderação estão disponíveis 
no relatório da PNS11,12.

O questionário da PNS incluiu temas relacio-
nados à percepção do estado de saúde, fatores de 
risco e proteção, doenças crônicas, saúde da mu-
lher e da criança, saúde do idoso, dengue, aciden-
tes e violências, dentre outros. No presente tra-
balho foram estudados os seguintes indicadores: 
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Fatores proteção para as lesões no trânsito
a) Proporção (%) de indivíduos de 18 anos 

ou mais que sempre usam cinto de segurança no 
banco da frente quando dirigem ou andam de 
carro/automóvel, van ou táxi; 

b) Proporção (%) de indivíduos de 18 anos 
ou mais que sempre usam cinto de segurança no 
banco de trás quando andam de carro/automó-
vel, van ou táxi; 

c) Proporção (%) de indivíduos de 18 anos 
ou mais que sempre usam capacete quando diri-
gem motocicleta; 

d) Proporção (%) de indivíduos de 18 anos 
ou mais que sempre usam capacete como passa-
geiros de motocicleta 

Medidas de frequência de lesões no trânsito:
e) Proporção (%) de indivíduos de 18 anos 

ou mais que se envolveram em acidente de trân-
sito com lesões corporais nos últimos 12 meses;

f) Proporção (%) de indivíduos de 18 anos 
ou mais que se envolveram em acidente de trân-
sito com lesões corporais nos últimos 12 meses e 
deixaram de realizar quaisquer de suas atividades 
habituais em decorrência deste acidente; 

g) Proporção (%) de indivíduos de 18 anos 
ou mais que se envolveram em acidente de trân-
sito com lesões corporais nos últimos 12 meses e 
que receberam algum tipo de assistência de saúde 
devido a este acidente; 

h) Proporção (%) de indivíduos de 18 anos 
ou mais que se envolveram em acidente de trân-
sito com lesões corporais nos últimos 12 meses e 
que receberam a primeira assistência de saúde no 
local do acidente; 

i) Proporção (%) de indivíduos de 18 anos ou 
mais que se envolveram em acidente de trânsito 
com lesões corporais nos últimos 12 meses e que 
precisaram ser internados devido ao acidente de 
trânsito;

j) Proporção (%) de indivíduos de 18 anos ou 
mais que se envolveram em acidente de trânsito 
com lesões corporais nos últimos 12 meses e ti-
veram sequela e/ou incapacidade decorrente de 
acidente de trânsito. 

Para cada um dos indicadores, além das pro-
porções foram calculados os respectivos interva-
los de confiança de 95% (IC95%). As proporções 
foram estimadas de acordo com sexo (masculino 
e feminino), faixa etária (18 a 24, 25 a 39, 40 a 59 
e 60 e mais anos), nível de escolaridade (sem ins-
trução e Fundamental incompleto, Fundamental 
completo e Médio incompleto, Médio completo 
e Superior incompleto, Superior completo), raça/
cor (branca, preta e parda) e macrorregiões bra-
sileiras (Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e 
Sul) e área de residência (urbana; rural). 

Todas as estimativas foram realizadas consi-
derando-se os pesos amostrais e o software esta-
tístico utilizado para as análises foi o Stata versão 
12.1. O projeto da PNS foi aprovado pela Comis-
são Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP).

Resultados

O percentual de indivíduos de 18 anos ou mais 
que sempre usam cinto de segurança no banco da 
frente foi de 79,6%, e o uso do cinto de segurança 
no banco de trás, foi de 50,2% (IC

95%
: 49,2-51,3). 

Os percentuais de uso do capacete entre condu-
tores e passageiros de motocicletas foram iguais 
a 83,4% (IC

95%
: 82,3-84,6) e 80,1% (IC

95%
: 79,1-

81,1), respectivamente (Tabela 1). Adultos com 
nível superior completo apresentaram maiores 
percentuais de uso do cinto de segurança no 
banco da frente 89,7% (IC95%: 88,3- 91,0), uso 
de cinto de segurança no banco de trás 55,6% 
(IC95%: 52,9- 58,2), uso de capacete (condutor 
de motocicleta) 91,4% (IC95%: 88,9- 93,9), e 
uso de capacete como passageiro de motocicleta 
90,1% (IC95%: 88,1- 92,1). 

A menor proporção do uso do cinto de segu-
rança no banco de trás foi observada nos indiví-
duos com ensino fundamental completo e médio 
incompleto 48,1% (IC95%: 45,9- 50,3) (Tabela 
1). Com relação à faixa etária, o uso do cinto de 
segurança foi menos frequente na faixa etária de 
18 a 29 anos, com percentuais de 72,6% (IC95%: 
71,0- 74,1) no banco da frente e 40,3% (IC95%: 
38,6- 42,0) no banco de trás (Tabela 1). 

O uso do capacete, na condição de condutor 
e de passageiro, foi menor entre 18 a 29 anos: 
80,4% (IC95%: 78,4- 82,4) e 78,8% (IC95%: 
77,4- 80,3), respectivamente, bem como no gru-
po etário mais idoso: 81,2% (IC95%: 74,5- 88,0) 
e 72,1% (IC

95%
: 69,1- 75,1), respectivamente (Ta-

bela 1). 
Considerando a raça/cor da pele, os indivídu-

os brancos, quando comparados com os de raça-
cor Preta e Parda, relataram maiores percentuais 
de uso de cinto de segurança no banco da frente 
com percentual de 84,5% (IC

95%
: 83,7- 85,4) e no 

banco de trás, quando andam de carro/automó-
vel, van ou táxi: 54,9% (IC

95%
: 53,4- 56,4). Para 

essa categoria de raça-cor, o percentual de uso ha-
bitual de capacete para os condutores de motoci-
cletas foi de 87,9% (IC

95%
: 86,5- 89,3) e de 86,4% 

(IC
95%

: 85,2- 87,6), para os passageiros (Tabela 1). 
As Regiões Norte e Nordeste apresentaram 

menores percentuais para: uso de cinto de se-
gurança no banco da frente, com 67,2% (IC

95%
: 
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64,7- 69,7) e 66,0% (IC
95%

: 64,3- 67,6), respec-
tivamente; uso do cinto de segurança no banco 
de trás, 36,7% (IC

95%
: 34,2- 39,2), para a região 

Norte, e 39,5% (IC
95%

: 37,8- 41,2), para a Nor-
deste; uso habitual de capacete quando dirigem 
70,6% (IC

95%
: 67,1- 74,2), na região Norte, e de 

72,9% (IC
95%

: 70,7- 75,2), na região Nordeste; e 
uso de capacete quando são passageiros 66,9% 
(IC

95%
: 63,6- 70,1), na região Norte, e de 69,5% 

(IC
95%

: 67,6- 71,5), na região Nordeste (Tabela 1). 
O percentual de envolvimento em aciden-

te de trânsito com lesões corporais nos últimos 
12 meses anteriores à entrevista foi de 3,1%. 
Este percentual foi maior entre os homens 4,5% 
(IC

95%
: 4,0- 4,9) (Tabela 2). O percentual de adul-

tos que se envolveram em acidente de trânsito 
com lesões corporais e que receberam algum tipo 
de assistência de saúde, devido a este acidente, foi 
de 52,4% (IC

95%
: 48,2- 56,6). O percentual de en-

volvidos que receberam a primeira assistência de 
saúde no local do acidente foi de 13,0% (IC

95%
: 

10,2- 15,9). O percentual de envolvidos que pre-
cisaram ser internados foi de 7,7% (IC

95%
: 5,7- 

9,8) (Tabela 2). 
O percentual de envolvidos que apresentaram 

sequela e/ou incapacidade decorrente de aciden-
te de trânsito foi de 15,1% (IC

95%
: 12,4- 17,9). A 

frequência de indivíduos de 18 anos ou mais que 
se envolveram em acidente de trânsito com lesões 
corporais e que deixaram de realizar quaisquer de 

Sempre usam 
capacete como 
passageiros de 

motocicleta
% (IC 95%)

80,1 (79,1-81,1)

80,5 (79,4-81,7)
79,7 (78,2-81,1)

73,7 (72,1-75,4)

79,7 (77,7-81,6)

85,0 (83,8-86,3)

90,1 (88,1-92,1)

78,8 (77,4-80,3)
82,4 (80,9-83,9)
82,0 (80,6-83,3)
72,1 (69,1-75,1)

86,4 (85,2-87,6)
78,1 (75,1-81,1)
76,0 (74,6 -77,4)

66,9 (63,6-70,1)
69,5 (67,5-71,5)
89,6 (88,0-91,1)
94,2 (92,6-95,9)
97,1 (96,3-97,9)

Indicador

Total
Sexo

Masculino
Feminino

Nível de instrução
Sem instrução e fundamental 
incompleto
Fundamental completo e 
médio incompleto
Médio completo e superior 
incompleto
Superior completo

Faixas etárias (anos)
18 a 29 
30 a 39
40 a 49
60 e mais

Cor da pele/raça
Branca
Preta
Parda

Região de residência
Norte
Nordeste
Sudeste
Sul
Centro-Oeste

Sempre usam cinto 
de segurança no 
banco da frente 

quando andam de 
carro/automóvel, 

van ou táxi
% (IC 95%)

79,4 (78,7-80,1)

79,2 (78,3-80,1)
79,6 (78,7-80,5)

75,3 (74,1-76,4)

75,7 (74,1-77,4)

81,5 (80,4-82,7)

89,7 (88,3-91,0)

72,6 (71,0-74,1)
79,7 (78,4-80,9)
82,6 (81,7-83,6)
82,9 (81,6-84,1)

84,5 (83,7-85,4)
74,8 (72,4-77,1)
74,3 (73,1-75,4)

67,2 (64,7-69,7)
66,0 (64,3-67,6)
86,5 (85,5-87,6)
86,2 (84,5-87,8)
81,5 (79,9-83,1)

Tabela 1. Prevalência de uso de equipamentos de segurança no trânsito, segundo variáveis demográficas. Brasil, 
Pesquisa Nacional de Saúde, 2013.

Sempre usam 
cinto de segurança 

no banco de trás 
quando andam de 
carro/automóvel, 

van ou táxi
% (IC 95%)

50,2 (49,2-51,3)

51,0 (49,7-52,3)
49,5 (48,3-50,8)

51,4 (50,1-52,8)

48,1 (45,9-50,3)

47,7 (46,2-49,3)

55,6 (52,9-58,2)

40,3 (38,6-42,0)
49,8 (48,0-51,5)
54,3 (52,8-55,8)
57,8 (55,9-59,6)

54,9 (53,4-56,4)
45,8 (42,9-48,7)
45,9 (44,6-47,3)

36,7 (34,2-39,2)
39,5 (37,8-41,2)
52,3 (50,4-54,2)
65,1 (62,6-67,6)
61,7 (59,8-63,6)

Sempre usam 
capacete 

quando dirigem 
motocicleta
% (IC 95%)

83,4 (82,3-84,6)

84,0 (82,7-85,3)
81,4 (79,4-83,5)

78,9 (76,8-81,1)

81,4 (79,1-83,6)

86,0 (84,5-87,6)

91,4 (88,9-93,9)

80,4 (78,4-82,4)
85,4 (83,7-87,1)
86,4 (84,7-88,1)
81,2 (74,5-88,0)

87,9 (86,5-89,3)
82,1 (78,5-85,8)
80,0 (78,4-81,6)

70,6 (67,1-74,2)
72,9 (70,7-75,2)
90,4 (88,3-92,5)
93,9 (92,0-95,7)
94,5 (93,1-96,0)
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suas atividades habituais em decorrência do aci-
dente foi de 47,2% (IC

95%
: 43,1- 51,3) (Tabela 3). 

A análise da frequência de envolvimento em 
acidentes de trânsito segundo o nível de escolari-
dade mostrou que o envolvimento em acidente 
de trânsito com lesões corporais foi maior entre 
as pessoas com nível de escolaridade fundamen-
tal completo e médio incompleto com percentu-
al de 3,7% (IC95%: 3,1- 4,3), e para os de nível 
médio completo e superior incompleto com per-
centual igual a 3,6% (IC95%: 3,1- 4,1), quando 
comparado aos envolvidos com nível de escolari-
dade sem instrução ou fundamental incompleto 
que apresentou percentual igual a 2,4% (IC95%: 
2,1 – 2,8) (Tabela 2). Os demais indicadores de 
frequência de envolvimento em acidentes de 
trânsito não apresentaram diferenças estatistica-

mente significativas entre os níveis de escolarida-
de (Tabela 2 e 3).

Com relação à faixa etária, a maior proporção 
de envolvimento em acidente de trânsito com le-
sões corporais foi observada entre os adultos de 
18 a 29 anos com percentual igual a 5,1% (IC

95%
: 

4,4- 5,8), quando comparado às demais faixas 
etárias (Tabela 2). Proporção de indivíduos de 18 
anos ou mais que se envolveram em acidente de 
trânsito e tiveram sequela e/ou incapacidade de-
corrente do acidente, apresentou diferença entre 
as faixas etárias de 18 a 29 anos, com percentual 
igual a 9,8% (IC

95%
: 6,0- 13,6) e a de 49 a 59 anos, 

com percentual igual a 21,3% (IC
95%

: 14,5- 28,1) 
(Tabela 3). 

Em relação à raça-cor, o percentual de en-
volvidos em acidentes de trânsito, nos 12 meses 

     ... e precisaram 
ser internadas 

devido ao 
acidente de 

trânsito 
% (IC 95%)

7,7 (5,7-9,8)

7,6 (5,3-10,0)
7,9 (3,5-12,2)

7,5 (4,7-10,3)

10,5 (5,2-15,7)

6,3 (2,6-10,1)

8,4 (3,0-13,8)

5,2 (2,3-8,0)
9,3 (5,0-13,6)

10,8 (6,3-15,2)
7,1 (0,7-13,5)

8,3 (4,4-12,2)
8,3 (2,5-14,2)

7,1 (4,8-9,4)

5,7 (3,2-8,2)
8,9 (4,4-13,3)
6,6 (2,8-10,4)
7,2 (2,4-12,0)

11,0 (6,6-15,4)

Indicador

Total
Sexo

Masculino
Feminino

Nível de instrução
Sem instrução e 
fundamental incompleto
Fundamental completo e 
médio incompleto
Médio completo e superior 
incompleto
Superior completo

Faixas etárias (anos)
18 a 29 
30 a 39
40 a 49
60 e mais

Cor da pele/raça
Branca
Preta
Parda

Região de residência
Norte
Nordeste
Sudeste
Sul
Centro-Oeste

Envolvimento 
em acidente de 

trânsito com lesões 
corporais nos 

últimos 12 meses
% (IC 95%)

3,1 (2,8-3,3)

4,5 (4,0-4,9)
1,8 (1,6-2,0)

2,4 (2,1-2,8)

3,7 (3,1-4,3)

3,6 (3,1-4,1)

2,8 (2,1-3,5)

5,1 (4,4-5,8)
4,0 (3,5-4,6)
2,0 (1,7-2,3)
1,0 (0,7-1,3)

2,7 (2,3-3,0)
3,6 (2,7-4,5)
3,4 (3,0-3,8)

4,8 (4,0-5,7)
3,4 (3,0-3,8)
2,4 (2,0-2,8)
2,9 (2,2-3,6)
4,4 (3,7-5,1)

Tabela 2. Prevalência de envolvimento em acidente de transito e utilização de serviços de saúde, segundo 
variáveis demográficas. Brasil, Pesquisa Nacional de Saúde, 2013.

... e receberam 
algum tipo de 

assistência de saúde 
devido ao acidente 

de trânsito
% (IC 95%)

52,4 (48,2-56,6)

52,6 (47,4-57,8)
51,9 (45,5-58,2)

54,5 (47,0-61,9)

53,7 (45,2-62,3)

50,9 (43,9-57,8)

49,8 (37,1-62,4)

54,0 (47,1-61,0)
50,4 (43,2-57,5)
53,3 (45,4-61,3)
46,3 (31,4-61,3)

47,9 (41,3-54,4)
54,8 (42,2-67,3)
56,1 (50,4-61,7)

49,2 (39,8-58,5)
53,9 (48,2-59,6)
53,6 (44,1-63,2)
45,3 (35,2-55,5)
57,0 (48,5-65,5)

...  e receberam 
a primeira 

assistência de 
saúde no local 

do acidente   
% (IC 95%)

13,0 (10,2-15,9)

12,5 (8,9-16,0)
14,2 (9,2-19,2)

12,3 (8,3-16,4)

13,9 (6,1-21,7)

13,0 (8,1-17,9)

13,5 (3,3-23,7)

12,3 (7,2-17,4)
13,5 (8,8-18,3)
14,9 (8,7-21,1)

8,5 (1,1-15,9)

11,1 (7,4-14,9)
11,2 (3,0-19,4)

15,1 (10,2-20,0)

6,3 (2,8-9,8)
8,8 (5,7-11,9)

15,9 (9,5-22,2)
17,6 (8,3-26,9)

16,9 (11,0-22,8)
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anteriores a entrevista, variou de 2,7% (IC
95%

: 
2,3 – 3,0), na raça-cor Branca, para 3,4% (IC

95%
: 

3,0 – 3,8), na raça-cor Parda (Tabela 2). A região 
com maior frequência de adultos que se envolve-
ram em acidente de trânsito com lesões corporais 
nos últimos 12 meses anteriores à entrevista foi 
a Região Norte com percentual de 4,8% (IC

95%
: 

4,0- 5,7), sendo esse valor mais elevado que os 
das regiões Sul, Sudeste e Nordeste. O segundo 
maior percentual foi observado na região Centro
-Oeste com valor igual a 4,4% (IC

95%
: 3,7 – 5,1), 

superior ao das regiões Sudeste e Sul (Tabela 2).
Houve diferenças estatisticamente significati-

vas entre as Regiões Norte e Centro-Oeste entre 
adultos que se envolveram em acidente de trânsi-
to e que receberam a primeira assistência de saú-
de no local do acidente: o percentual foi de 6,3% 
(IC

95%
: 2,8- 9,8) para a região Norte, e 16,9% 

(IC
95%

: 11,0- 22,8), para a região Centro-Oeste 
(Tabela 2). Deixaram de realizar quaisquer de 
suas atividades habituais em decorrência deste 
acidente 39,3% (IC

95%
: 31,2- 48,0) na Região Sul, 

e 57,2% na região Nordeste 57,2% (IC
95%

: 27,6- 
51,1) (Tabela 3).

Discussão

A PNS é o segundo inquérito populacional do-
miciliar de abrangência nacional e incluiu o tema 
do trânsito no levantamento de 2013, mostrando 
que o uso de cinto de segurança na frente foi re-
latado por quatro em cada cinco adultos com 18 
anos e mais, já no banco de trás, apenas a meta-
de referiu o uso. O uso de capacete foi acima de 
80% tanto em condutores quanto em passageiros 

Envolvimento em acidente de trânsito 
com lesões corporais nos últimos 12 meses

Indicador

Total
Sexo

Masculino
Feminino

Nível de instrução
Sem instrução e fundamental incompleto
Fundamental completo e médio incompleto
Médio completo e superior incompleto
Superior completo

Faixas etárias (anos)
18 a 29 
30 a 39
40 a 49
60 e mais

Cor da pele/raça
Branca
Preta
Parda

Região de residência
Norte
Nordeste
Sudeste
Sul
Centro-Oeste

... e deixaram de realizar quaisquer 
de suas atividades habituais em 

decorrência de acidente de trânsito  
% (IC 95%)

47,2 (43,1-51,3)

47,1 (42,0-52,2)
47,5 (40,6-54,3)

54,6 (47,1-62,0)
46,9 (38,3-55,5)
44,1 (37,4-50,9)
38,4 (26,2-50,5)

46,4 (40,0-52,7)
49,8 (42,7-57,0)
46,2 (38,4-53,9)
44,4 (29,2-59,5)

45,5 (38,9-52,1)
44,8 (32,1-57,5)
49,7 (44,0-55,4)

52,6 (44,3-60,9)
57,2 (51,4-62,9)
39,6 (31,2-48,0)
39,3 (27,6-51,1)
48,5 (40,5-56,5)

Tabela 3. Prevalência de envolvimento em acidente de trânsito com lesões corporais nos últimos 12 meses e 
sequelas e/ou incapacidade decorrentes be restrição das atividades habituais, segundo variáveis demográficas. 
Brasil, Pesquisa Nacional de Saúde, 2013.

... e tiveram sequela e/ou 
incapacidade decorrente 

de acidente de trânsito
% (IC 95%)

15,1 (12,4-17,9)

13,6 (10,5-16,7)
18,6 (12,7-24,5)

19,3 (14,2-24,3)
12,1 (7,2-16,9)
13,3 (8,6-18,0)
15,0 (4,6-25,4)

9,8 (6,0-13,6)
18,4 (12,9-23,9)
21,3 (14,5-28,1)

15,3 (5,9-24,6)

13,5 (8,9-18,1)
12,3 (4,9-19,7)

17,3 (13,3-21,4)

16, 2 (10,2-22,2)
18,8 (13,3-24,4)

12,5 (7,3-17,7)
12,1 (6,1-18,1)

16,2 (10,5-21,8)
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de motocicleta. Os equipamentos de segurança 
foram menos usados na zona rural e nas regiões 
Norte e Nordeste. O uso do cinto de segurança 
no banco da frente e de trás foi mais frequente 
entre a população com nível superior comple-
to. Jovens usaram cinto de segurança e capacete 
com menor frequência. Os acidentes de trânsito 
foram relatados por 3,1% dos entrevistados; sen-
do maior no sexo masculino, pessoas com nível 
fundamental completo e médio completo, adul-
to jovem e de raça-cor parda. Cerca de metade 
dos acidentados no trânsito tiveram que receber 
pelo incidente algum tipo de assistência de saúde, 
7,7% foram internados, 15,1% relataram ter tido 
limitação de atividades habituais, incapacidades 
e sequelas decorrente de lesões.

O uso do cinto de segurança é uma medida 
efetiva na redução de lesões graves devido a aci-
dentes de trânsito2, entretanto o emprego ain-
da é muito baixo, em especial no banco de trás. 
Existem estudos que apontam a importância de 
medidas de fiscalização no aumento do uso2,13,14, 
além de mensagens educativas de incentivo, dire-
cionadas a todos os membros da família13.

O tema de equipamentos de segurança foi 
abordado em 2008 na Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (PNAD) e verificou-se 
melhora no uso do cinto de segurança no banco 
da frente (73%) e no banco de trás (37,3%)10,15. 
Na PNAD, a proporção do uso de cinto de segu-
rança nos bancos da frente e de trás foi maior no 
sexo masculino; todavia, na PNS, não foram ob-
servadas diferenças entre os sexos10,15.

O uso do capacete reduz as chances de lesões 
na cabeça em até quatro vezes e em dez vezes a 
chance de lesões cerebrais em motociclistas16. No 
mundo, 90 países, representando 77% da popula-
ção, possuem legislação sobre o uso de capacetes 
para proteger as pessoas que andam de motoci-
cleta, mas as informações sobre o emprego deste 
equipamento são provenientes de apenas 35 pa-
íses17. O uso do capacete entre pessoas que uti-
lizam a motocicleta varia entre 10% em Gana e 
Jamaica, à quase 100% na Holanda e na Suíça17. 
Todavia, apesar das evidências e da obrigatorie-
dade legal, o uso do capacete no Brasil18 ainda 
pode ser considerado baixo, destacando-se que 
na áreas rurais, Norte e Nordeste do país, o seu 
emprego é ainda menor. 

Apesar de estudos apontarem o aumento na 
prevalência de indivíduos que usam o capacete 
quando estão como condutores/passageiros de 
motocicletas18-20, ainda existem parcelas de usurá-
rios que não o usam. Este é um grande problema, 
considerando o aumento das taxas de internação, 

sequelas e mortalidade entre motociclistas21,22. 
As mortes entre usuários de moto representam 
as maiores taxas no Brasil, atingindo homens, 
jovens, em plena atividade produtiva21,22. Des-
taca-se ainda o aumento da frota de motos, em 
especial no Norte e Nordeste do país, a pequena 
fiscalização22 e as práticas de risco, como não uso 
de capacetes e equipamentos de segurança18,19. 

Os acidentes de trânsito foram relatados por 
3,1%; e a expansão do número estima cerca de 
4,4 milhões de brasileiros. Os dados da PNS são 
de grande relevância e abrangência, sendo a úni-
ca pesquisa de base populacional que possibilita 
o monitoramento do tema no país. Os demais 
sistemas de informação existentes apresentam 
informações sobre eventos mais graves como in-
ternações e óbitos7, e na PNS são incluídas infor-
mações sobre todas as ocorrências na população 
adulta11. 

O suplemento saúde da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios (PNAD) em 2008 
apontou 2,5% de acidentes no trânsito, ou 4,7 
milhões de eventos. A comparação com a PNS 
tem limites, pois a PNAD estimou lesões no trân-
sito para toda a população e a PNS apenas para 
os adultos com 18 anos e mais10. 

Da mesma forma que a PNAD 2008, os even-
tos nos últimos 12 meses anteriores à pesquisa, 
ocorreram com maior frequência entre os adul-
tos jovens10,15. A maior vulnerabilidade dos adul-
tos jovens (18 a 29 anos) para o envolvimento em 
acidente de trânsito com lesões corporais, tam-
bém pode ser observada nos estudos sobre mor-
talidade e morbidade hospitalar20,22. A maioria 
dos óbitos por acidentes de trânsito ocorridas no 
ano de 2013 foi observada em adultos jovens, in-
divíduos com baixa escolaridade e motociclistas. 
Em todo o Brasil, em 2013, mais de um milhão 
de anos potenciais de vida foram perdidos de-
vido aos acidentes de trânsito, especialmente na 
faixa etária de 20 a 29 anos23. A maior ocorrência 
de acidente de trânsito entre os jovens pode ser 
explicada pela menor frequência de uso do cinto 
no banco da frente/de atrás, menor uso de capa-
cete, maior consumo de álcool e direção veicular, 
excesso de velocidade, menor treinamento e ha-
bilidade na condução, além da sensação de que 
serão inatingíveis2,24,25. 

A PNS também apontou que os negros se en-
volveram mais em acidente de trânsito com le-
sões corporais nos 12 meses anteriores à pesqui-
sa. Os maiores percentuais de mortalidade por 
causas externas foram observados na população 
negra nos anos de 2000 (17,7%) e 2010 (17,6%), 
considerando os dados de mortalidade corrigi-
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dos para subregistro de óbitos e causas mal defi-
nidas26. Em 2013, mais da metade dos indivíduos 
que faleceram devido a acidentes de trânsito no 
Brasil eram da raça/cor Preta e Parda, apontando 
desigualdades sociorraciais na mortalidade por 
esta causa22. 

Segundo dados da PNS, cerca de 1/10 dos 
adultos que se envolveram em acidente de trân-
sito com lesões corporais nos últimos 12 meses 
anteriores à pesquisa receberam a primeira as-
sistência de saúde no local do acidente. Como 
hipóteses a menor gravidade dos eventos, sem 
necessidade de solicitação de assistência no local, 
tendo as vítimas se deslocado por conta própria. 

Entretanto, o Serviço de Atendimento Móvel 
de Urgência (Samu), cobre mais de 150 milhões 
da população no país, além dos serviços locais de 
atenção27. 

Dentre os adultos entrevistados na PNS e que 
relataram envolvimento em acidente de trânsi-
to nos últimos 12 meses anteriores à entrevista, 
7,7% necessitaram ser internados. Pelas proje-
ções populacionais do IBGE, seriam em torno de 
345 mil pessoas que relatam internação, apon-
tando a extensão do fenômeno11. De acordo com 
dados do Inquérito de Vigilância de Violências e 
Acidentes (VIVA) na porta de entrada das urgên-
cias das capitais do país, aproximadamente 30% 
dos indivíduos atendidos devido a acidentes de 
trânsito em serviços de urgência e emergência 
de 23 capitais e do Distrito Federal, em 2011, o 
foram em serviços ambulatoriais, internados ou 
encaminhados para outro serviço de saúde nas 
primeiras 24 horas após este atendimento, deno-
tando gravidade de suas lesões28. 

Em 2011, considerando os dados do Sistema 
de Informação Hospitalar do Sistema Único de 
Saúde (SIH/SUS), o coeficiente de internação 
hospitalar foi de 79,6 internações por 100 mil ha-
bitantes. Entre os adultos, este coeficiente variou 
de 172,1 (faixa etária de 20 a 39 anos) a 399,1 in-
ternações por 100 mil habitantes (faixa etária ≥ 
60 anos)20. Alguns fatores estão associados com 
o aumento do risco de internação como: ser pe-
destre, ciclistas ou motociclistas, ter idade acima 
de 50 anos, vitimadas em colisão com transporte 
pesado ou ônibus e o horário do acidente ser na 
madrugada ou à tarde29.

Estimativas da PNS consideram que cerca 
de metades dos que se acidentaram, em torno 
de dois milhões de adultos, se afastaram de suas 
atividades habituais em decorrência do acidente 
nos últimos 12 meses e aproximadamente 670 
mil adultos estimados teriam alguma sequela e/
ou incapacidade decorrente de acidente de trân-

sito11. O contexto social no qual o indivíduo está 
inserido tem estreita relação com a definição de 
incapacidade. Esta pode estar relacionada a algu-
ma limitação de ordem física ou mental decor-
rente de deficiência ou sequela de doença ou le-
são30,31. Nos anos de 1990 e 2010, foram perdidos 
10.363.000 e 13.485.000 de anos de vida vividos 
com incapacidade, respectivamente, em todo 
o mundo, representando um crescimento de 
30,1% neste indicador32. No Brasil, segundo da-
dos da PNAD (2008), cerca de 1/3 dos indivíduos 
envolvidos em acidente de trânsito deixaram de 
realizar suas atividades rotineiras devido ao aci-
dente, gerando um alto custo socioeconômico33. 
Com relação às sequelas físicas, um estudo que 
analisou sua prevalência dentre as internações 
por acidente de trânsito mostrou que, no perío-
do de 2000 a 2013, 23,5% (estimado cerca de 400 
mil) apresentaram algum diagnóstico sugestivo21. 
Uma limitação da PNS é não ter a informação es-
pecificada sobre o tipo de sequela decorrente do 
acidente de trânsito. 

Dentre as regiões, foi evidente na PNS a fra-
gilidade das Regiões Norte, Nordeste e Centro- 
Oeste em relação à frequência de envolvimento 
em acidentes de trânsito com lesões, no que se 
refere à utilização de equipamentos de proteção 
como uso do cinto de segurança nos bancos da 
frente e de trás e do capacete, bem como no aces-
so a atendimento próximo. Outros estudos sobre 
ocorrência de acidentes, internação e mortalida-
de no Brasil corroboram os dados da PNS15,20,22. 
Estes resultados podem estar relacionados a um 
pequeno número de municípios, nessas três re
giões, com inserção no Sistema Nacional de Trân-
sito, e com a gestão do trânsito municipalizada, e 
em condições reais de para executar as ações de 
fiscalização e segurança no trânsito. Além disso, 
grande parte dos municípios não apresentam 
uma rede instalada de serviços de urgência pré
-hospitalar e hospitalar qualificada para respon-
der ao rápido aumento da frota de veículos, à 
insuficiência de ações de ordenamento urbano e 
viário para fazer frente à ocorrência de acidentes 
de trânsito27,34,35. 

Dado a relevância da magnitude das lesões e 
mortes causadas pelo trânsito no Brasil, inicia-
tivas foram implementadas para fazer face ao 
problema. São exemplos, em 1998 o Código de 
Trânsito Brasileiro13,36, que resultou em dimi-
nuição nas taxas de mortalidade no trânsito no 
país; a Lei Seca em junho de 2008 e sua revisão 
em dezembro de 2012, também responsável pela 
redução de cerca de 2.300 óbitos causados pelo 
trânsito37, o Projeto Vida no Trânsito, implantado 



407
C

iên
cia &

 Saú
de C

oletiva, 21(2):399-409, 2016

a partir de 2010 em cinco capitais e expandido 
para as demais capitais brasileiras e para o Dis-
trito Federal e que contribuiu na redução das ta-
xas de mortalidade nas capitais38-40. Destacam-se 
ainda as ações de atenção às vítimas, por meio do 
atendimento pré-hospitalar, como o Serviço de 
Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192), 
além de iniciativas de fiscalização integrada nas 
estradas, o projeto Rodovida da Policia Rodovi-
ária Federal, melhorias nas vias, dentre outros. 
Entretanto, a gravidade das lesões no trânsito 
demanda avançar em ações integradas e articula-
das, visando real efetividade das ações de preven-
ção das lesões de trânsito40,41. 

Também devem ser implementadas ações de 
comunicação e educação de forma continuada e 
sistemática. Estas ações devem ser articuladas e 
integradas entre os vários setores governamentais 
e não governamentais, que apresentam responsa-
bilidade na promoção do deslocamento seguro e 
sustentável da população, investindo na promo-
ção de ambientes seguros dentro da perspectiva 
da mobilidade humana e da qualidade de vida41. 
Estas ações articuladas podem evitar as colisões, 
prevenir as lesões, e reduzir as sequelas e mortes 
no trânsito.

Dentre os limites, A PNS é um estudo trans-
versal e utiliza informações autorreferidas, não 
obstante estudos anteriores terem apontado que 
a validade destas varia de acordo com a doença, 

o agravo e com características sociodemográficas. 
Em especial, informações sobre incapacidades e 
sequelas podem não ter sido plenamente com-
preendidas, já que foram mais elevadas que a fre-
quência de internações. 

Conclusão

Os dados da PNS apontaram que embora tenha 
ocorrido aumento no uso de equipamentos de 
segurança, capacete e cinto de segurança, o uso 
deste no banco de trás ainda é pouco usado no 
país, devendo-se avançar em medidas educativas 
e de fiscalização. Os acidentes de trânsito foram 
mais frequentes entre jovens e moradores das 
regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. As esti-
mativas populacionais da PNS contribuem para 
vigilância dos acidentes de trânsito no país, cons-
tituindo-se em importante instrumento para a 
formulação e implementação de políticas de pro-
moção da saúde, atenção integral e promoção de 
um meio ambiente mais saudável e sustentável. 

O tema do trânsito é complexo e torna-se 
fundamental avançar na execução de interven-
ções educativas, de fiscalização, de melhoria das 
condições de segurança das vias urbanas e rodo-
vias e na ampliação dos modais de mobilidade de 
caráter público e coletivo que reduzam os deslo-
camentos individuais.
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